
 

 

REQUERIMENTO Nº 

(Do Sr. Alex Manente) 
 

Requer o desarquivamento de 
Proposições. 

 

Senhor Presidente: 

 

Nos termos do parágrafo único do art. 105 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro o desarquivamento das seguintes 
Proposições de minha autoria: 

 

PEC 410/2018 - Altera o inciso LVII do art. 5º da Constituição Federal para 

prever que ninguém será considerado culpado até a confirmação de sentença 

penal condenatória em grau de recurso. 

PL 10226/2018 - Dispõe sobre o aumento de pena quando praticado roubo 

com arma branca, acrescentando inciso no parágrafo segundo do artigo 157 do 

Código Penal; 

PL 9959/2018 - Altera a Lei 8.213, de 24 de junho de 1991, que "Dispõe sobre 

os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências; 

PL 7457/2017 - Acrescenta o parágrafo 4º ao art. 10 e altera o art. 394-A, 

ambos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 

Penal; 

PL 7396/2017 - Regula a profissão de Executivo de Futebol e dá outras 

providências; 

PL 7022/2017 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 

o Código de Trânsito Brasileiro, para proibir o uso de veículo de tração animal; 

PL 7021/2017 - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe 

sobre estágio de estudante, para facultar o estágio no período de um ano 

imediatamente posterior à conclusão do curso para estudantes de período 

integral; 

PL 4980/2016 - Acrescenta inc. V ao art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 

de 2005, para estabelecer isenção da Contribuição Previdenciária a cargo da 



Empresa para a Instituição que aderir ao Programa Universidade para Todos - 

PROUNI; 

PL 3399/2015 - Dispõe sobre o valor máximo do veículo adquirido por pessoa 

com deficiência e autoriza aquisição de veículo com isenção nos casos de ser 

vítima de crime ou acidente com perda total do veículo; 

PL 3391/2015 - Concede anistia ao Delegado de Polícia Federal Protógenes 

Pinheiro de Queiroz que coordenou a Operação Policial Satiagraha; 

PL 3161/2015 - Altera a Lei no 6.815, de 1980, que define a situação jurídica 

do estrangeiro, cria o Conselho Nacional de Imigração, para dispor sobre a 

dispensa unilateral de visto de turista por ocasião dos Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos de 2016, Rio - 2016; 

PL 3160/2015 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos órgãos públicos captarem 

número ilimitado de doadores de Medula Óssea, acrescentando parágrafo 

quarto ao artigo 2º da Lei nº 11.930, de 22 de abril de 2009; 

PL 2892/2015 - Dispõe sobre a dedução do lucro tributável para fins do 

Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) das despesas realizadas em 

Programas de Capacitação dos Trabalhadores do Setor de Turismo e altera a 

Lei nº 12.974, de 15 de maio de 2014; 

PL 2591/2015 - Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe 

sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá 

outras providências, e a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 

sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 

Nacional de Integração de Políticas de Transporte e dá outras providências; 

PL 2380/2015 - Altera o art. 2º da Lei nº 11.774/2008, que altera a legislação 

tributária federal, para dispor sobre a atividade de cruzeiros marítimos ou 

fluviais no território brasileiro e dá outras providências e revoga o parágrafo 17, 

do artigo 8º, da Lei n. 10.865/2004, que dispõe sobre a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes 

sobre a importação de bens e serviços e dá outras providências; 

PL 2169/2015 - Cria o Fundo de Iluminação Pública para Municípios (FIPM); 

PL 1985/2015 - Torna obrigatória a divulgação da qualificação dos 

fornecedores em lojas físicas, virtuais e embalagens; 

PL 1984/2015 - Torna obrigatória, na transmissão de evento esportivo ou 

cultural, a disponibilização de tempo no rádio e televisão para divulgação 

institucional da Cidade sede do evento; 



PL 1795/2015 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, para tornar crime vender, fornecer, servir, ministrar 

ou entregar bebida alcoólica e energética a criança ou a adolescente; 

PL 1608/2015 - Altera os arts. 46 e 68 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 

1998, para dispor sobre direitos autorais e dá outras providências; 

PL 1123/2015 - Determinar que hotéis, pensões e estabelecimentos 

congêneres mantenham ficha de identificação das crianças e dos adolescentes 

que neles se hospedarem, assim como dos responsáveis que os 

acompanharem; 

PL 1122/2015 - Altera o Artigo 10 da Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977, 

estabelecendo penalidades ao preenchimento de receitas, notificações de 

receita e de prontuários médicos de maneira ilegível e/ou descumprindo 

normas legais e regulamentares que possa induzir a erro; 

PL 1029/2015 - Altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a 

disciplina Introdução ao Direito como obrigatória no currículo do ensino médio; 

PL 618/2015 - Acresce artigos à Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, para 

disciplinar sobre normas especiais aos Profissionais da Educação Física; 

PL 282/2015 - Dá nova redação ao inciso III do artigo 3º da Lei nº 11.977/2009, 

que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a 

regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; 

PLP 348/2017 - Acrescenta dispositivo ao Código Tributário Nacional, Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966, que isenta de IPTU imóveis atingidos por 

enchente, alagamento, transbordamento ou qualquer evento natural urbano do 

gênero; 

PRC 319/2018 - Determina o reenquadramento das estruturas de funções 

comissionadas e de Cargos de Natureza Especial das Lideranças Partidárias 

nas faixas previstas no Anexo II da Resolução nº 1, de 7 de fevereiro de 2007. 

 

Sala das Sessões, em    de fevereiro de 2019. 

 

Deputado ALEX MANENTE (PPS/SP) 

 


